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Recurso no 84.072 - IRPJ - EX: 1980

Recorrente- COMERCIAL DE VEICULOS MAZETTO LIMITADA

Recorrido - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM CAMPINAS (SP)

ARBITRAMENTO DO LUCRO - Inadmissível aco
lher-se arbitramento do lucro da pesso.a
juridica, levado_ a efeito dentro da re-
partição fiscal, sem que a autoridade lan.
çadora tenha verificado se o sujeito pa -s-
sivo possui escrituração regular de suas
operaçOes de acordo com as disposições
das leis comerciais e fiscais .

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por COMERCIAL DE VEICULOS MAZETTO LIMITADA:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho disbontribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento

ao recursto,.,(

2

Sala das S;essA (DF), em 21 de outubro de 1981.

AMADOR - "mr L9 FE NDEZ	 - P , SIDENTE

-	 -

FRANCISC	 !S MI,rh PA	 - RELATOR

(1./
.4 	 r

VISTO EM	 ADHEMILSOWAA. OS 13,5! CkRVALHO - PROCURADOR DA FAZEN-

SESSÃO JDE2 flJJ 19P.J"	 DA NACIONAL

;Participaram, ainda, do presente j lgzmento, os seguintes Conselhei-

ros: SYLVIO RODRIGUES, CARLOS ALBEJ'TO GONÇALVES NUNES, AGOSTINHO SER

RANO FILHO, RAUL PIMENTEL, LUIZ AND • NETO (Suplente) e OLAVO JOÃO

GALVÃO (Suplente).
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RECURSO N.°	 84.072

ACÓRDÃO N.°, 101-72.706

RECORRENTE:— COMERCIAL DE VEÍCULOS MAZETTO LIMITADA

RELATC$RI O 

COMERCIAL DE VEÍCULOS MAZETTO LTDA., pessoa juri

dica estabelecida em Indaiatuba-SP. e jurisdicionada à D.R.F. em

Campinas, foi alvo do lançamento "ex-officio" objeto da Notifica-

ção dans. 07,ondee exigido o recolhimento do crédito tributário de

Cr$450.189,00, ai incluido imposto, correção monetária e multa de

75%,ao qual foi adicionada a parcela do PIS, devidamente corrigi-

da e sujeita a mesma multa.

O lançamento em questão originou-se da falta de

apresentação da declaração de rendimentos para o exercício de 1980,

ano-base de 1979.

CanDa . empresa não prestou os esclarecimentos pe-

didos a repartição fiscal arbitrou-lhe o lucro, amparando-se no

art. 89, § 49 do Dec. lei n9 1.648/78 e item I, "d" da IN/SRF N9

108, de 22/10/80.

Inconformada com a exigência, a interessada in-

terpôs a impugnação de fls. 9/12, alegando em sintese que:

a notificação foi emitida antes de terminar o

prazo da intimação de fls. 1;

- a legislação tributária s6 enseja o arbiitrgmen
(G'
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to para os casos de falta de escrituração na for

ma das leis comerciais ou fiscais, não o permi-

tindo pela falta de apresentação de declaração;

- não há que se falar em lucro por	 encontrar-se

com as atividades mercantis paralisadas;

- a notificação de lançamento "ex officio" não po-

de ser considerada correta pois foi emitida sem

qualquer critério de averiguação, sendo emitida

antes do vencimento do prazo legal p/ apresenta

ção da declaração de rendimentos.

Informado o feito às fls. 15, veio a decisão de

19 grau julgando procedente a exigência fiscal, por considerar que:

- a interessada não apresentou sua declaração de

rendimentos dentro do prazo estabelecido, 	 nem

atendeu a intimação de fls. 1 no prazo regulamen

tar, sendo lançada em "ex officio", conforme	 o

disposto no art. 483, alínea "a" do RIR/75;

- na falta de conhecimento da receita bruta, pela

ausência de apresentação de declaração, a autori

dade tributária poderá arbitrar o lucro com ba-

se no Patrimônio Liquido, que servira de base de

cálculo do imposto liquido devido, conforme as

disposiçOes do art. 89, § 49 do Dec. lei no 

1.648/78, e item I, alínea "d" da IN- n9 108/80.

Postulando a reforma da aludida decisão a interes-

sada ingressou com o recurso consubstanciado na petição de fls. 22/

/25, instruida com os documentos de fls. 26/29, onde é argüida ini-

cialmente a preliminar de nulidade da notificação do lançamento, em

virtude de imposição de multa punitiva, pelo próprio agente, que

não tem competência para tal e muito menos arbitrar o imposto.

Quanto ao mérito informa que nada deve à Receita

Federal, por já haver apresentado a declaração de rendimentos em

causa e? pago o imposto devido, conforme comprovam os documentos ane

xados/4?

n o relatório.-/'
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VOTO	 •

Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA; Relator:

Na realidade a lei faculta ã autoridade fiscal e_
fetuar o lançamento "ex officio" se o contribuinte não apresentar

a declaração de rendimentos ou deixar de atender ao pedido de es-

clarecimentos que lhe for dirigido, conforme previsão contida no

art. 483, alíneas "a" e "b" do RIR/75, por isso que, todas as pes-

soas jurídicas estão obrigadas a apresentar, anualmente, sua decla
_

ração de rendimentos por força do art. 381 do mesmo RIR.

No caso, o lucro foi arbitrado com base no Patrirr-

nio Líquido aplicando-se a previsão do item I, alínea "d" da Ins-

trução Normativa n9 108/80.

Alegou a recorrente em sua defesa que a Notifica-

ção de Lançamento foi emitida sem qualquer critério de averiguação.

O entendimento desta Câmara fixou-se no sentido de

que nos casos como o presente, compete a autoridade fiscal, antes

de proceder ao arbitramento do lucro, diligenciar junto ã empresa

para verificar se a mesma possui escrituração regular de suas ope-

raçãoes de acordo com as disposições das leis comerciais e fiscais

e em caso afirmativo exarar a tributação com base no lucro real, a

plicando-se a penalidade cabível.

Não é possível admitir-se o arbitramento feito in_
ternamente na repartição sem que sejam tomadas essas providências,

fiel ao conceito de que o lucro real é a base natural do impostode

renda. Somente quando verificada a impossibilidade de ser ele apu-

rado, por expressiva a imprestabilidade da escrituração, é que ca

be o arbitramento, numa das formas previstas na Lei e no Regulamen

to de regência.
j.,
i

No caso sub-judice o arbitramento foi feito inter	 .,
namente na repartição, não se preocupando a autoridade lançador- em

-113
,

,	 .,v. v.



verificar junto a empresa se havia possibilidade de apurar o lu

cro real.

Por tais razOes, voto pelo provimento do recurso,

eis que nem mesmo foi obedecida a ordem de precedência estabele-

cida no Decreto-lei n9 1.648/72 e IN- n9 108/80, onde se declara
.-N

que nos casos de arbitramento, dever-se-á adota /Á Como base para

i-\
/	 ,,

seu cálculo, em primeiro lugar, a receita bruttf;&cr 

FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA -	 NI LATOR
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